Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Porto Alegre-RS 

Ação Civil Pública a ser Distribuída para a 3ª VIJ em razão da Matéria Especializadas por figurar no polo passivo da demanda a Fundação de Atendimento Sócio Educativo.






O Ministério Público, por seu agente no fim assinado, com base no que foi apurado no Inquérito Civil nº XXXX\XXXX, vem à presença de V. Exa. propor, como por proposta tem a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA (art. 227, "Caput", da Constituição Federal; art. 201, inc. V, combinado com os arts. 4O , 94, inc. IX , 112, 3o e art. 125, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente) contra
O Estado do Rio Grande do Sul, pessoa jurídica de Direito Público interno, representado na pessoa da sra. Procuradora-Geral do Estado, em cuja instituição exerce função, estando ela situada na Av. Borges de Medeiros, 1501, nesta Capital e FASE (Fundação de Atendimento Sócio-Educativo) entidade autônoma, com personalidade jurídica de direito privado (criada pelo Decreto número 41.664/2002), tendo em vista a prerrogativa conferida ao Governador do Estado pela Lei Estadual11.800 de 28 de maio de 2002), entidade esta representada por sua Presidenta, situada na Av. Padre Cacique, 1372, nesta Capital, tendo em vista os fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos:
DOS FATOS:

1)Que o Ministério Público instaurou o presente Inquérito Civil para investigar a existência de Programa para Tratamento dos Adolescente Infratores Portadores de Doença ou Deficiência mental e Outros Problemas Psiquiátricos, para os internos da Fundação de Atendimento Sócio Educativo da Comarca de Porto Alegre. Tal foi feito para verificar se existe tratamento diferenciado para o jovem que apresenta algum tipo de transtorno ou sofrimento psiquiátrico, que torne inviável seu atendimento em convívio com os demais internos, no interior das Unidades do Sistema;

2)Esta situação já fora objeto de investigação anterior, Inquérito Civil Público 008/96, o qual foi arquivado tendo em vista a existência de atendimento psiquiátrico terceirizado junto ao Sistema, para o caso das situações crônicas (fls. 44 a 66);

3)Nas tratativas antes encetadas, se obteve como resposta a necessidade de que nos casos agudos, os adolescentes seriam incluídos em algum atendimento existente na Rede Pública de Saúde (mesmas folhas);

4)Ocorre que embora a FASE possua profissionais da área de saúde trabalhando junto às Unidades do Sistema (fls. 10 a 12); a questão da doença ou deficiência mental, bem como àquela relativa ao demais transtornos psiquiátricos de natureza grave, ao longo do tempo se tornou problema insolúvel tendo em vista a convivência dentro do Sistema de Adolescentes Infratores que não apresentam tais problemas com outros que o vem apresentando; o que ocorre em evidente violação dos direitos de ambas as clientelas.

Isto por que as várias Unidades do Sistema FASE de Porto Alegre desenvolvem programas de medida sócio-educativa para adolescentes de acordo com a prática reiterada ou não de várias infrações (primeiro ingresso, ou prática reiterada de infrações), gravidade da infração praticada e faixa etária, não se considerando a questão afeita as condições de saúde mental do interno;

5)É que a referida terceirização que vem sendo realizada através de convênios realizados pela FASE com clínicas particulares importa no atendimento no interior das Unidades do Sistema, sem que haja separação entre os casos mais graves e os mais comuns (fls. 101 e 102 e 169 a 172);

6)Dito de outra forma, a terceirização do atendimento ou mesmo o atendimento por corpo médico próprio do Sistema, nas Unidades, somente é feito quando o jovem apresenta quadro relativamente estável sem a necessidade de hospitalização, pois nas situações agudas o jovem é atendido junto a rede pública de saúde (fls. 101 e 102);

7)Frise-se também que alguns casos crônicos, em razão da sua gravidade não comportam atendimento nas Unidades atualmente existentes no Sistema, em razão da inexistência de espaços físicos adequados.

8)Há que se considerar, ainda, que a terceirização é feita através de convênios e contratos que, obviamente, comportam prazo determinado (como fazem exemplos os contratos de fls. 14 a 19, 20 a 24, bem como 25 a 30); o que leva à conclusão de que inexiste um Programa de caráter permanente;

9)Tal situação vem apresentando como conseqüência o fato de que a inexistência de atendimento personalizado nas Unidades, leve ao uso indiscriminado de medicações por grande número de internos do sistema como mostram os índices percentuais apresentados pela própria FASE, nos levantamentos de fls. 103 e 172;

10)Além disso, em várias oportunidades, o Juizado da Infância e da Juventude de Porto Alegre remeteu ao Ministério Público relatos e depoimentos onde transparece que os adolescentes tem recebido prescrições medicamentosas sem o acompanhamento de profissional da área técnica (médico psiquiatra), não se sabendo, no caso concreto, se o uso da medicação se fazia necessária, ou se a medicação foi usada como forma de contenção química em substituição à aplicação de regras de disciplina compatíveis com a natureza sócio-educativa da medida (como faz exemplo a situação que consta dos autos na fls. 71 a 74, em especial, fl. 73);

11)Tal situação, à evidência, comprova a falta de recursos materiais e humanos, bem como a dificuldade de manejo com este tipo de clientela e a descontinuidade do tratamento de que a clientela necessita;

12)Em face de tais circunstâncias, retomou o Ministério Público a discussão do tema, com os Poderes Executivo e Judiciário;

13)Assim, em reunião realizada em julho de 2003, o Agente Ministerial entregou ao Executivo Estadual um esboço de compromisso de ajustamento, onde propunha a adequação de um dos espaços físicos ociosos existente junto à FASE (o prédio do Antigo Centro do Jovem Adulto, que se encontra desativado) para a implantação do programa de atendimento que é objeto da presente ação (fls. 238 a 240);

14)Enquanto se buscava uma solução para tão grave problema na via administrativa, sucediam-se fatos como o referido nas fls. 260 a 312 dos autos, onde ficava patente que a Fundação não dispunha de condições para atender situações de maior gravidade, motivo pelo qual ao invés de se aplicar Medida Sócio-Educativa ao infrator que apresentava sério comprometimento mental, acabou o Juiz de Primeiro Grau optando por uma Medida Protetiva;

15)No mesmo passo o Poder Judiciário de Segundo Grau, em razão da inexistência do Programa de que trata a presente ação e em razão da impossibilidade de aplicação da Medida Sócio-Educativa adequada (considerando a necessidade de critério individual para a Execução de tais medidas), vem prolatando decisões que preconizam a aplicação da medida de abrigo, como alternativa para situações em que era evidente que o jovem além de ser inimputável em razão do critério cronológico, não apresentava condições para compreender o caráter ilícito do ato praticado (Acordão da 8a Câmara Cível de fls. 150 a 167);

16)Assim seguiu o Ministério Público a instruir o presente Inquérito Civil Público.

Em nova tentativa de acordo com o Executivo Estadual, em outubro de 2003, realizou-se junto à Promotoria Especializada da Infância e da Juventude, reunião na qual a FASE aceitava como necessária a instalação de Programa para o Atendimento dos Jovens acometidos por Problemas Psiquiátricos, em Unidade Própria do Sistema.
Na ocasião, sugeriu o Executivo Estadual a utilização do andar térreo do Centro de Atendimento Sócio-Educativo Padre Cacique para a instalação do Programa (fl. 255); 

17)Mais que isto, na referida reunião comprometeu-se o Executivo a encaminhar ao Ministério Público o Projeto Arquitetônico da nova Unidade (item 5o , do Termo de Reunião de fl. 255); 

18)Ocorre que, instada a apresentar o Projeto Arquitetônico acima mencionado, deixou a Fundação de fazê-lo sob o argumento de que, em breve, entraria em vigor uma Portaria Interministerial disciplinando a matéria (fl. 317); 

19)Ora, da leitura de tal Portaria se infere que o atendimento pode ser prestado no interior das Unidades já existentes, mas mediante a adaptação dos espaços físicos das Unidades e a contratação, pelo Estado, de mão de obra especializada (artigo 1o, parágrafo 2o , inc. VII e art. 4o e seus parágrafos daquele ato administrativo); 

20)Por outro lado, diante da possibilidade de que tal Portaria viesse regulamentar a matéria na forma acima mencionada, buscou a Promotoria Especializada da Infância e da Juventude certificar-se a respeito da existência e vigência do referido ato administrativo. 

A resposta vinda do Centro de Apoio Operacional da Área da Infância e da Juventude foi no sentido de que tal Portaria não está em vigor, não havendo notícias de que seu teor tenha sido objeto de apreciação pelos canais competentes (fl. 350); 

21)Em face de tal constatação, verifica-se que a matéria não está disciplinada no sentido de que o atendimento seja prestado no interior de cada Unidade do Sistema ou de forma diversa; 

22)De outra banda, admitindo-se que isto fosse verdadeiro, ainda assim, haveria que ser o Estado instado a realizar as obras necessárias no interior das Unidades no sentido de permitir o atendimento personalizado dos casos agudos ou de natureza mais grave, colocando-se os jovens portadores de problemas psiquiátricos em espaços físicos distintos de outros, onde se encontram jovens infratores cujo comportamento não indique a necessidade de hospitalização e atendimento diferenciado; 

23)Como tais adequações de espaço físico não ocorreram junto ao Sistema FASE da Capital e levando em conta que não foi realizada pelo Executivo a contratação de mão de obra especializada para atendimento tão especializado, facilmente se conclui que o Poder Executivo, através de sua Fundação (FASE), não está tomando medidas no sentido de efetivamente implantar o Programa;

24)Assim, vendo frustradas as expectativas de resolver a questão do atendimento psiquiátrico para os jovens cujo comportamento não permite o convívio com os demais infratores nas Unidades do Sistema Fase, através de acordo extrajudicial (compromisso de ajustamento), lança mão o Ministério Público do presente remédio jurídico;

25)Observa-se, por oportuno, que a ação é proposta exclusivamente para a instalação de programa para atendimento, em caráter permanente, da clientela da Capital, o que visa impedir se instalem modelos hospitalocêntricos ultrapassados, capazes de repetir a funesta experiência de centralização do atendimento da clientela do interior do Estado em Porto Alegre, o que, obviamente contrariaria as diretrizes de descentralização contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Estadual número 9.896/93, que criou os Juizados Regionais da Infância e da Juventude;

26)Frise-se que a clientela a ser atendida pelo programa é aquela constituída pelo adolescente infrator que em razão da doença, problema ou transtorno psiquiátrico não tem condições de corresponder ao caráter sócio educativo da medida aplicada;

27)Observa-se, igualmente, que nada obsta, intente o Ministério Público ações idênticas àquela ora proposta para prover o Sistema FASE nas Comarcas Polo Regionais de Programas semelhantes, para atendimento das clientelas do interior.

Diante do Exposto, propõe o Ministério Público a presente Ação Civil Pública contra o Estado Federado, visando compeli-lo à instalação junto ao Sistema FASE de Porto Alegre de Programa, em Caráter Permanente, de Atendimento Individualizado e Especializado, para Atendimento dos Adolescentes que Cumprem Medidas Sócio Educativas Junto ao Sistema FASE de Porto Alegre, os quais sejam Portadores de Doença e Deficiência Mental ou Outras Doenças ou Transtornos Psiquiátricos de Natureza Grave que importem na impossibilidade de convívio com a clientela das Unidades Comuns do Sistema.

DO DIREITO:

1)Dispõe a Constituição Federal em seu art. 227, "caput": 

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão";
2)A Legislação Ordinária Federal (lei 8069\90, Conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente) confirmou a prioridade estabelecida no preceito constitucional, determinando em seu art. 4º, cabeça:
"É dever da família, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
3)Por outro lado, o disposto no art. 94, inc. IX, do ECA que estabelece em "verbis":
"As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre outras:

...IX- oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;"
4)Por sua Vez o art. 112, § 3o, da Mesma Lei estabelece:
Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente, as seguintes medidas:

...

VI – internação em estabelecimento educacional.
...

§3o . Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual especializado, em local adequado às suas condições." 

5)Ainda é o próprio Estatuto que em seu artigo 125, diz explicitamente:
"É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança."
6)Quanto ao remédio jurídico ora utilizado e a legitimidade ativa do Ministério Público para propor a presente medida, estão estampados no art. 20l, inc. V, o qual menciona:
"Compete ao Ministério Público:... 

V- promover o inquérito civil a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos á infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º. Inciso II, da Constituição Federal";
DO REQUERIMENTO:

Em face do antes exposto, o Ministério Público requer:

a)Seja recebida esta instaurando-se o procedimento para a instrução da Ação Civil Pública, citando-se o Estado do Rio Grande do Sul, na pessoa da sra. Procuradora Geral do Estado e a FASE, na pessoa de sua Presidenta, para que, querendo, contestem a presente, no prazo de lei;

 b)Seja requisitada à Presidenta da FASE informações a respeito do número de internos dos Sistema da Capital que recebem tratamento em razão de Doença e Deficiência Mental ou Outras Doenças ou Transtornos Psiquiátricos de Natureza Grave;

c)Seja, igualmente requisitada à Presidenta da FASE informações a respeito do número de adolescentes internos do Sistema que receberam atendimento psiquiátrico fora da Fundação, em instituições públicas ou particulares, nos últimos seis meses;

d)Seja designada audiência para a oitiva das testemunhas abaixo arroladas, franqueando-se ao "parquet" a produção de todos os meios de prova em Direito Admitidos, inclusive inspeção judicial a ser realizada nas Unidades do Sistema;

e)Seja, por fim, julgada procedente a presente para o fim específico de condenar-se o Estado do Rio Grande do Sul e a FASE ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente na Implantação de Programa em Caráter Permanente Para Atendimento de Adolescentes Portadores de Doença ou Deficiência Mental ou Outros Problemas ou Transtornos Psiquiátricos de Natureza Grave, Atendimento este Individual e Especializado, Junto ao Sistema FASE de Porto Alegre, fixando-se para tanto prazo não superior a seis meses, sob pena do pagamento de multa diária equivalente a cem salários mínimos por dia de descumprimento, valor a ser depositado junto ao Fundo Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente.

Tendo em vista a natureza do direito tutelado, tem-se o valor da causa como inestimável.
